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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. VIOLAÇÃO DE
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.  PLANO DE SAÚDE. PACIENTE PÓS-
CIRURGIA  BARIÁTRICA.  PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. NATUREZA
ESTÉTICA. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ. DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA.
PREVISÃO CONTRATUAL. DÚVIDA RAZOÁVEL. ASTREINTES. INDICAÇÃO
DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO.
DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não compete
ao Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos constitucionais
sob pena de invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal
Federal.
2. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à natureza estética
das intervenções cirúrgicas pleiteadas demandaria o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial em
virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. A aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
4. Há configuração de danos morais indenizáveis pela recusa indevida de
cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às
situações de emergência, porquanto agrava o sofrimento psíquico do
usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde.
5. Há situações, tal como na espécie vertente, em que existe dúvida
jurídica razoável na interpretação de cláusula contratual, de forma que a
conduta da operadora, ao optar pela restrição da cobertura sem ofender os
deveres anexos do contrato - como a boa-fé -, não pode ser reputada
ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, a afastar qualquer
pretensão de compensação por danos morais.
6.  Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido,
circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do
Supremo Tribunal Federal.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer29/04/2025 05/05/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por S.DOS.P.M.D., com fundamento
no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra o acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:
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“APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Negativa de cobertura de cirurgia
reparadora necessária em razão de perda de peso resultante de cirurgia
bariátrica.
Aplicação do Tema 1069 do STJ. Constatação de prescrição de procedimento
qualificado como ‘estético’ pela Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariátrica e
Metabólica. Cobertura indiscriminada de procedimentos pós-bariátrica que
não é razoável. Cobertura devida apenas com relação aos procedimentos
cirúrgicos que possuem caráter reparador.
Danos morais. Inocorrência, dado o dissídio jurisprudencial. Prazo e multa
não arbitrados diante da necessidade de se aferir em liquidação de sentença
quais são os procedimentos que estão alinhados ao entendimento adotado.
Recurso da ré parcialmente provido e negado provimento ao recurso da
autora” (e-STJ fls. 450-457)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 548-552).
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 5º, incisos X e XXXII, da Constituição Federal  e 6º, inciso VI, do
Código de Defesa do Consumidor, posto patente a configuração de danos morais in re

, ante a recusa indevida das cirurgias reparadoras pleiteadas pela paciente.ipsa
Pleiteia seja arbitrada multa cominatória pelo descumprimento da

obrigação imposta.
Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 556-561.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
De início, impende asseverar que não cabe a esta Corte Superior, no âmbito

do recurso especial, a análise de ofensa aos dispositivos constitucionais apontados
como violados, cuja competência é da Suprema Corte, consoante o disposto no art.
102 da Constituição da República.

Nesse sentido: "a interposição de recurso especial não é cabível quando
ocorre violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, 'a' da CF/88. (...)

" (AgRg no AREsp 422.063/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 6- Agravo não provido
).19/12/2013

Por outro lado, sustenta a recorrente a obrigatoriedade de  custeio de
procedimentos cirúrgicos, tido como reparadores, consistentes na retirada de excesso
de pele pós-cirurgia bariátrica.

No ponto, o Tribunal estadual assentou que, "considerada a prescrição
médica da apelada (fls. 48/51), se confrontada com o entendimento acima, nota-se que
há indicação de ato cirúrgico com finalidade estética, sendo de rigor sua exclusão,

" (e-STJ fl. 456).acobertando-se somente aqueles não considerados estéticos
Com efeito, o acolhimento das alegações recursais, a fim de afastar a

natureza estética das intervenções cirúrgicas pleiteadas, demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao
recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
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No que tange ao danos morais, melhor sorte não assiste à recorrente.
Não se desconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

firmada no sentido de que há configuração de danos morais indenizáveis pela recusa
indevida de cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às
situações de emergência, porquanto agrava o sofrimento psíquico do usuário, já
combalido pelas condições precárias de saúde.

Todavia, cumpre ressaltar que há situações, tal como na espécie vertente,
em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação de cláusula contratual, de
forma que a conduta da operadora, ao optar pela restrição da cobertura sem ofender
os deveres anexos do contrato - como a boa-fé -, não pode ser reputada ilegítima ou
injusta, violadora de direitos imateriais, a afastar qualquer pretensão de compensação
por danos morais.

Confira-se:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. RETROATIVIDADE DE NORMAS REGULATÓRIAS NÃO
CONFIGURADA. PRECEDENTES JUDICIAIS. ALCANCE DE EFEITOS
PRETÉRITOS. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 568/STJ.
DANOS MORAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282
/STF E 356/STF.
1. Conforme já decidiu o STJ, os precedentes judiciais, salvo modulação de
efeitos, alcançam fatos pretéritos, ao contrário dos enunciados normativos
legislativos ou regulatórios, que, ao revés, projetam seus efeitos para o
futuro, salvo disposição em sentido contrário.
2. É obrigatória a cobertura de terapias multidisciplinares, sem limites de
sessão, para tratamento do transtorno do espectro autista. Súmula n. 568
/STJ.
3. A recusa do plano de saúde em cobrir determinado procedimento médico,
baseada em cláusula contratual controvertida, não configura a hipótese de
dano moral presumido - ou 'in re ipsa' - razão pela qual se mostra
indispensável a comprovação do efetivo prejuízo para que haja o dever de
indenizar.
4. No caso, o valor arbitrado pela origem - R$ 10.000,00 - não se mostra
irrisório nem exorbitante e também não destoa dos valores fixados por esta
Corte em casos semelhantes, o que torna inviável o recurso especial, no
ponto, nos termos da Súmula n. 7/STJ 5. Inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,
não foi apreciada pelo Tribunal a quo. (Súmula n. 211/STJ) Agravo interno
improvido.
(AgInt no REsp 2.130.358/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )19/8/2024 22/8/2024
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA. PEDIDO DE TRATAMENTO DE INTERNAÇÃO
DOMICILIAR (HOME CARE) E FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DANO
MORAL NÃO CONFIGURADO. MERO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A recusa da cobertura de tratamento por operadora de plano de saúde,
por si só, não configura dano moral indenizável, que pressupõe ofensa
anormal à personalidade. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.988.367/SE, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )26/9/2022 30/9/2022
 
Destarte, incabível a condenação em danos morais pleiteada pela recorrente.
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No que tange ao pedido de aplicação de astreintes, verifica-se que o
recorrente não indicou especificamente os dispositivos legais contrariados pelo aresto
recorrido, a inviabilizar a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF.
Confira-se:
 
PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. 1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO GENÉRICA. INADMISSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SUMULA N. 284 DO STF. 2. CERCEAMENTO DE DEFESA E
ILEGALIDADE NA CONTRATAÇÃO DO SEGURO. AUSÊNCIA DE EXPRESSA
INDICAÇÃO DE ARTIGO DE LEI VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284
DO STF. 3. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A simples alegação genérica de que o acórdão deixou de se manifestar
sobre os argumentos que poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
julgador não caracteriza violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC. Incidência
da Súmula n. 284 do STF, por analogia.
2. O mero inconformismo, sem apontar o dispositivo do ordenamento
considerado afrontado e sem especificar de que modo teria concretamente
ocorrido a vulneração de normativo federal, não supre a exigência de
fundamentação adequada do recurso especial, incidindo, por analogia, o
óbice da Súmula n. 284 do STF.
3. A incidência da Súmula n. 284 do STF torna prejudicada a análise do
dissídio jurisprudencial.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.939.227/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de )31/3/2025 3/4/2025
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. REVISÃO DE
FATURAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXIGIBILIDADE DA DÍVIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a agravo
em recurso especial.
[...]
7. A falta de indicação clara e fundamentada dos dispositivos legais
supostamente violados acerca do mérito da controvérsia inviabiliza o
conhecimento do recurso especial, aplicando-se a Súmula n. 284 do STF.
[...]
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento:
"1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido.
2. A falta de indicação clara dos dispositivos legais violados inviabiliza o
conhecimento do recurso especial.
3. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é
indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11,
do CPC."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, II, IV, e 1022, I, II.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 284; STJ, AgRg no Ag n.
56.745/SP, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, julgado em 16/11//1994,
DJ de ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.179.308/SP, relator Ministro12/12/1994
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em ; STJ, AgInt nos EDcl12/8/2024
no AREsp n. 1.528.474/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em ; AgInt no REsp n. 2.100.901/SP, de minha relatoria,13/5/2024
Quarta Turma, julgado em ; AgInt no AREsp n 2.455.799/SP, de2/9/2024
minha relatoria, Quarta Turma, julgado em .19/8/2024
(AgInt no AREsp 2.632.398/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de )24/3/2025 28/3/2025
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Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial para, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez  por
cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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SEGREDO DE JUSTIÇA
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : WILLYS VILAS BOAS JUNIOR - MG098974
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou29/04/2025 05/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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